
AUDIÊNCIA
DE CUSTÓDIA

PROPORCIONALIDADE PENAL

Ações 
previstas

Breve descrição

A ação objetiva fortalecer as audiências de custódia 
como mecanismo capaz de racionalizar a porta 
de entrada do sistema prisional em 24 unidades 
da federação, conforme parâmetros nacionais e 
internacionais e à luz da Resolução CNJ nº 213/2015 
e das disposições do Código de Processo Penal. O 
CNJ fomenta o controle de legalidade das prisões, a 
proporcionalidade nas respostas penais e a inclusão 
social, mediante a disponibilização de insumos 

decisão judicial. 

 Migração do SISTAC para o BNMP 3.0

 Fluxos e procedimentos para prevenção e 
combate à tortura e aos maus-tratos

 Informativos voltados a pessoas custodiadas 
e familiares de grupos em situação de 
vulnerabilidade acrescida

 Orientações técnicas para a atuação do Serviço 
de Atendimento à Pessoa Custodiada (APEC) 

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
 em 

conformidade com os parâmetros nacionais e 
internacionais.

ETAPAS

DIFUSÃO DE CONHECIMENTO

SERVIÇOS, FLUXOS E PROCEDIMENTOS

Disponibilização de cursos sobre os manuais da 
coleção Fortalecimento da Audiência de Custódia 
em plataforma de ensino à distância (Tomada 
de Decisão Judicial, Proteção Social, Prevenção e 
Combate à Tortura e Maus Tratos e Uso de Algemas 
e Outros Instrumentos de Contenção)

interinstitucionais para a 

, com enfoque no controle da legalida-
de das prisões 
Produção de análises e informativos sobre a realiza-
ção das audiências de custódia a partir dos dados 
preenchidos pelos Tribunais de Justiça nos sistemas 
eletrônicos nacionais 
Fomento à garantia de proteção social no atendi-
mento prévio e posterior à audiência de custódia 
por meio do 

Orientações técnicas voltadas à garantia de direitos 
na audiência de custódia com foco em grupos 
vulneráveis

-
cação das equipes multidisciplinares do Serviço de 
Atendimento à Pessoa Custodiada (APEC)

Suporte técnico ao processo de 
SISTAC para o BNMP 3.0 

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações
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